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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SETPAR GRUPOFORT II EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 

SPE LTDA.
ADVOGADOS : FERNANDA OLIVEIRA TORRENTE - SP378609

EDUARDO SILVA MADLUM - SP296059
WILLIAM SILVA DE ALMEIDA PUPO - SP322927

AGRAVADO : EDNA MARTA BRAMBILA DA SILVA
AGRAVADO : EDWARD ROCHA JOSE DA SILVA
AGRAVADO : THIAGO BRAMBILA DA SILVA
ADVOGADO : FELIPE AUGUSTO TADINI MARTINS - SP331333
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. RESCISÃO POR INICIATIVA DO PROMISSÁRIO COMPRADOR. LOTE QUE NÃO 
FOI EDIFICADO. TAXA DE FRUIÇÃO. DESCABIMENTO. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, a jurisprudência dominante desta Corte dispõe que é descabido o pagamento de 
taxa de fruição na hipótese de rescisão de contrato de promessa de compra e venda de terreno 
não edificado, tendo em vista a ausência dos requisitos para configuração do enriquecimento 
sem causa.
2. Consoante dispõe a Segunda Seção do STJ, não é cabível a majoração dos honorários 
recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração.
3. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo a imposição ser analisada caso a 
caso.
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 05 de junho de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, a jurisprudência dominante desta Corte dispõe que é descabido o pagamento de 
taxa de fruição na hipótese de rescisão de contrato de promessa de compra e venda de terreno 
não edificado, tendo em vista a ausência dos requisitos para configuração do enriquecimento 
sem causa.
2. Consoante dispõe a Segunda Seção do STJ, não é cabível a majoração dos honorários 
recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração.
3. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo a imposição ser analisada caso a 
caso.
4. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SETPAR GRUPOFORT II 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA. contra decisão desta relatoria assim 
ementada (e-STJ, fl. 371):

RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. RESCISÃO POR INICIATIVA DO PROMISSÁRIO COMPRADOR. 
LOTE QUE NÃO FOI EDIFICADO. TAXA DE FRUIÇÃO. DESCABIMENTO. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. ARBITRAMENTO POR APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. DESCABIMENTO. APLICAÇÃO DA REGRAL DO ART. 85, § 
2º, DO CPC/2015. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
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Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 381-396), a agravante afirma a 
existência de dissídio jurisprudencial quanto à taxa de fruição, aduzindo que o 
pagamento deve ser realizado pela parte ora agravada.

Pleiteia, ao final, o julgamento do recurso.

Impugnação apresentada, oportunidade em que a parte agravada pede a 
condenação da parte agravante ao pagamento de multa e a majoração dos honorários 
recursais (e-STJ, fls. 402-403).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pela parte ora agravada, a jurisprudência dominante desta Corte dispõe que 
é descabido o pagamento de taxa de fruição na hipótese de rescisão de contrato de 
promessa de compra e venda de terreno não edificado, tendo em vista a ausência dos 
requisitos para configuração do enriquecimento sem causa.

Nessa linha de cognição, confiram-se os recentes precedentes de ambas as 
Turmas de Direito Privado do Superior Tribunal de Justiça sobre a referida temática:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO 
CONSUMIDOR. AÇÃO DE RESCISÃO DE INSTRUMENTO PARTICULAR 
DE COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES. TAXA DE FRUIÇÃO. NÃO 
CABIMENTO.
1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é indevida a 
taxa de ocupação ou fruição após o desfazimento de promessa de compra e 
venda de lote não edificado, porquanto a resilição não enseja qualquer 
enriquecimento do comprador ou empobrecimento do vendedor.
2. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
3. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(AgInt no REsp n. 2.020.258/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. RESCISÃO. DESISTÊNCIA DO COMPRADOR. ÔNUS DE 
SUCUMBÊNCIA. DECAIMENTO. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. TAXA DE FRUIÇÃO DO IMÓVEL. LOTE NÃO 
EDIFICADO. NÃO CABIMENTO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N.º 568 DO STJ. CONHECEU-SE 
DO AGRAVO INTERNO E NEGOU-SE-LHE PROVIMENTO.
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1. Nos termos a jurisprudência desta Corte, a apreciação do quantitativo em 
que o autor e réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como 
da existência de sucumbência mínima ou recíproca, esbarra no óbice da 
incidência da Súmula n.º 7 do STJ.
2. A jurisprudência sedimentada nesta Corte entende ser inviável a cobrança 
de taxa de fruição no caso de lote não edificado, em razão da efetiva 
ausência de utilização do bem.
3. A conclusão adotada na origem encontra-se em consonância com a 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça sendo aplicável a Súmula 
n.º 568 do STJ.
4. Não evidenciada a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão 
agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do 
julgado impugnado, devendo ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.141.386/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 26/10/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL 
(LOTE). TAXA DE FRUIÇÃO INDEVIDA. ARRAS CONFIRMATÓRIAS. 
RETENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante entendimento desta Corte Superior, tratando-se de terreno 
sem edificação e não havendo prova de realização de qualquer benfeitoria 
no lote, bem como ausente qualquer comprovação de prejuízo efetivo, não 
há que se falar em indenização a título de fruição do imóvel (REsp 
1.863.007/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 
23/3/2021, DJe 26/3/2021).
2. "A controvérsia foi dirimida no TJSP nos termos da jurisprudência pacífica 
desta Corte, de que o arrependimento do promitente comprador de unidade 
habitacional em construção não importa em perda das arras se estas forem 
confirmatórias, admitindo-se, contudo, a retenção, pelo vendedor, de parte 
das prestações pagas, como forma de indenizá-lo pelos prejuízos 
eventualmente suportados com o desfazimento do negócio. Aplicação, ao 
caso, da Súmula nº 568 do STJ." (AgInt no REsp 1.864.915/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.940.543/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 10/10/2022, DJe de 21/10/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE 
COMPRA E VENDA. RESCISÃO POR CULPA DO COMPRADOR. 
INDENIZAÇÃO PELO PERÍODO DE OCUPAÇÃO DO IMÓVEL PELO 
AUTOR (TAXA DE OCUPAÇÃO). LOTE DE TERRENO NÃO EDIFICADO. 
AUSÊNCIA DE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. JUROS DE MORA A 
PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
DESEMBOLSO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "não há enriquecimento 
sem causa no caso de terreno não edificado, pois o comprador não pode 
residir no imóvel, devendo ser afastada a cobrança da taxa de ocupação do 
bem" (AgInt no REsp n. 1.896.690/SP, de minha relatoria, QUARTA TURMA, 
julgado em 23/8/2021, DJe 26/8/2021).
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2. Os juros moratórios, na hipótese de resolução do compromisso de compra 
e venda de imóvel por iniciativa dos promitentes compradores, devem incidir 
a partir da data do trânsito em julgado, posto que inexiste mora anterior do 
promitente vendedor.
3. O entendimento desta Corte é no sentido de que, em caso de rescisão de 
contrato de compra e venda de imóvel, a correção monetária das parcelas 
pagas, para efeitos de restituição, incide a partir de cada desembolso.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.988.931/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 19/8/2022.)
 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. RESILIÇÃO UNILATERAL. RETORNO. STATUS QUO ANTE. 
PERCENTUAL DE RETENÇÃO. 25%. VALORES PAGOS PELOS 
ADQUIRENTES. PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO. DÍVIDAS 
TRIBUTÁRIAS E CONDOMINIAIS. RESPONSABILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULA 5/STJ. TERRENO PARA 
EDIFICAÇÃO. TAXA DE OCUPAÇÃO. FUNDAMENTO. ENRIQUECIMENTO 
SEM JUSTA CAUSA. ART. 884 DO CC/02. CONFIGURAÇÃO. 
REQUISITOS CUMULATIVOS. EMPOBRECIMENTO PRÓPRIO E 
ENRIQUECIMENTO ALHEIO. HIPÓTESE CONCRETA. AUSÊNCIA.
1. Ação de resilição contratual de promessa de compra e venda de imóvel 
residencial, cumulada com devolução de quantias pagas.
2. Recurso Especial interposto em: 29/12/2017; concluso ao gabinete em: 
03/06/2020. Aplicação do CPC/15.
3. O propósito recursal consiste em determinar: a) quem deve ser 
responsabilizado pelas dívidas tributárias e condominiais incidentes sobre o 
imóvel durante o período em que durou o contrato desfeito;
b) se a compradora pode ser condenada ao pagamento de taxa de ocupação 
na resilição de contrato de compra e venda de terreno para edificação; e c) 
qual o percentual das parcelas pagas pelo comprador que pode ser retido 
pelo vendedor na hipótese de resilição unilateral do contrato de promessa de 
compra e venda de imóvel residencial.
4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.
5. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais 
em recurso especial são inadmissíveis.
6. O desfazimento do negócio jurídico de compra e venda de imóvel motiva o 
retorno das partes ao estado anterior à celebração do contrato, podendo 
sujeitar o promissário comprador ao pagamento da taxa de ocupação pelo 
tempo que ocupou o imóvel.
7. A taxa de ocupação evita que o comprador se beneficie da situação do 
rompimento contratual em prejuízo do vendedor, se relacionando, pois, à 
vedação ao enriquecimento sem causa. Precedentes.
8. A vedação ao enriquecimento sem causa - que oferece fundamento à 
previsão da taxa de ocupação - dá origem a uma obrigação de 
ressarcimento, haja vista representar o nascimento de uma obrigação de 
indenizar em todas as hipóteses em que, faltando ou vindo a faltar a causa 
eficiente da aquisição de um benefício ou vantagem, haverá, como 
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consequência, o dever de restituir o proveito a quem sobre ele tenha o 
melhor direito.
9. São requisitos do nascimento da obrigação em decorrência da vedação ao 
enriquecimento sem causa: a) enriquecimento de alguém; b) 
empobrecimento correspondente de outrem; c) relação de causalidade entre 
ambos. Precedente da Corte Especial.
10. O empobrecimento de alguém, requisito para o dever de indenizar 
relacionado à vedação ao enriquecimento sem causa, corresponde: a) ao 
deslocamento indevido de um bem já incorporado ao patrimônio do sujeito 
ao patrimônio de um terceiro; ou b) ao impedimento do ingresso uma 
vantagem que certa e seguramente adentraria no patrimônio do sujeito e 
que, sem justificativa, é acrescida a patrimônio alheio.
11. Quanto ao que razoavelmente deixou de ganhar o vendedor, o ingresso 
do citado proveito em seu patrimônio deve ter a característica de ser 
plausível e verossímil, diante de previsão razoável e objetiva de lucro, 
aferível a partir de parâmetro concreto e prévio.
12. No contrato de compra e venda de imóveis residenciais, o 
enriquecimento sem causa do comprador é identificado pela utilização do 
bem para sua moradia, a qual deveria ser objeto de contraprestação 
mediante o pagamento de aluguéis ao vendedor pelo tempo de 
permanência.
13. Na presente hipótese, o terreno não está edificado, de modo que não 
existe possibilidade segura e concreta, diante dos fatores anteriores ao 
momento da contratação e sem qualquer outra nova interferência causal, de 
que a recorrente auferiria proveito com a cessão de seu uso e posse a 
terceiros, se não o tivesse concedido à recorrida, estando, pois, ausente o 
requisito de seu empobrecimento; tampouco seria possível o enriquecimento 
da compradora, que não pode residir no terreno não edificado.
14. Em contrato de compra e venda de imóvel residencial anterior à Lei 
13.786/2018, ausente qualquer peculiaridade que justifique a apreciação da 
razoabilidade, deve prevalecer o percentual de retenção de 25% (vinte e 
cinco por cento) dos valores pagos pelos adquirentes. Precedente da 
Segunda Seção.
15. Recurso especial parcialmente conhecido e, no ponto, parcialmente 
provido, apenas para modificar o percentual de retenção das parcelas pagas.
(REsp n. 1.863.007/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 23/3/2021, DJe de 26/3/2021.)

No caso em estudo, a Corte estadual, entendeu ser devido o pagamento de 
taxa de fruição, consignando o seguinte (e-STJ, fl. 235):

No tocante à taxa de ocupação, entende-se que esta seja mesmo devida. 
Afinal, e mesmo nos termos da Súmula 1 deste Tribunal (“o compromissário 
comprador de imóvel, mesmo inadimplente, pode pedir a rescisão do 
contrato e reaver as quantias pagas, admitida a compensação com gastos 
próprios de administração e propaganda feitos pelo compromissário 
vendedor, assim como com o valor que se arbitrar pelo tempo de ocupação 
do bem”), realmente não se entende abusiva a estipulação de taxa de 
ocupação, arbitrada, nos termos da orientação da Câmara, em 0,5% (TJSP, 
AC. nº 0004109-73.2013.8.26.0011, 1ª Câmara de Direito Privado, rel. 
Augusto Rezende, j. 02/02/2016; AC nº 0000883-37.2012.8.26.0224, 1ª 
Câmara de Direito Privado, rel. Des. Luiz Antonio de Godoy, j. 31/03/2015), 
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conforme requerido.

Na hipótese, o imóvel em questão – um lote não foi edificado – (conforme 
consta da petição inicial), o que afasta a possibilidade de aplicação da taxa de 
ocupação, pois não teria havido a efetiva utilização do bem. Dessa forma, em virtude 
de o acórdão recorrido estar em desarmonia com o entendimento do STJ, o julgado 
merece reforma quanto ao ponto, conforme esclarecido na decisão monocrática desta 
relatoria.

Relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, sendo imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. 
INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)

 

Por fim, em relação à possibilidade de majoração da verba honorária neste 
recurso, cumpre registrar que esta Corte Superior possui entendimento jurisprudencial 
firmado no sentido de considerar indevida a fixação de nova verba honorária recursal 
no julgamento de agravo interno ou embargos de declaração, quando já realizada a 
majoração na decisão monocrática antecedente.

Na mesma direção:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
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MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. ART. 1.022 DO NCPC. OMISSÃO. 
EXISTÊNCIA. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
JULGAMENTO DO AGRAVO INTERNO OU DOS ACLARATÓRIOS. 
INADMISSIBILIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Existentes as hipóteses do art. 1.022 do NCPC, merecem acolhimento os 
embargos de declaração.
3. Consoante o entendimento firmado pela Segunda Seção do STJ, não é 
cabível a majoração dos honorários recursais no julgamento de agravo 
interno ou de embargos de declaração.
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt no AREsp 1859834/MS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2021, DJe 19/08/2021)

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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